
MENSAGEM Nº 28/2011
Excelentíssimo Senhor Presidente

 
Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre a implantação do Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal no Município de Valinhos na forma que especifica”.


A medida proposta, oriunda do expediente administrativo n° 8.684/2009-PMV, destina-se a permitir a plena execução do convênio celebrado com o Estado, com fundamento na Lei Municipal n° 4.467/2009, visando a regularização de núcleos habitacionais existentes no Município.


Assim, embora a Administração Municipal já mantenha constantes contatos com a Secretaria estadual da Habitação e com a empresa contratada pelo Estado, fornecendo elementos e informações para a adoção das ações e providências para a execução de projetos de regularização habitacional, a presente medida estabelece formalmente o Comitê Municipal de Regularização, composto por Presidente e Secretaria Executiva, de modo a possibilitar a execução do convênio em sua plenitude.


A Presidência do referido Comitê poderá ser exercida pelos Secretários de Planejamento e Meio Ambiente ou de Desenvolvimento Social e Habitacional, sem quaisquer remunerações ou gratificações financeiras, enquanto a Secretaria Executiva contará com equipe de técnicos, dentre os quais, engenheiro, arquiteto, advogado e grupo de apoio administrativo. Para tanto, a medida contempla também a criação de 07 funções gratificadas, tendo sido elaborado o pertinente relatório preliminar de estimativa de impacto orçamentário e financeiro, em conformidade com os artigos 15 a 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual encaminho em anexo para a detida análise dos nobres Edis que compõem esta Casa de Leis.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 10 de maio de 2011.


MARCOS JOSÉ DA SILVA

     
Prefeito Municipal 

Anexos: Projeto de lei e relatório preliminar de estimativa de impacto orçamentário e financeiro.
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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a implantação do Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal no Município de Valinhos na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal, objeto do Decreto Estadual nº 52.052, de 13 de agosto de 2007, é implantado no Município de Valinhos em conformidade com as disposições constantes na Lei n° 4.467, de 28 de setembro de 2009, que “autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio de cooperação técnica com o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Habitação, na forma que especifica” e na presente Lei.
Art. 2°. O Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal é destinado a implementar auxílio ao Município de Valinhos, mediante a celebração de convênio de cooperação técnica, visando a regularização de parcelamentos do solo e de núcleos habitacionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizadas em área urbana ou de expansão urbana.
Art. 3°. É instituído o Comitê Municipal de Regularização, o qual será presidido pelo titular da pasta de planejamento urbano ou pelo titular da pasta habitacional, e contará com Secretaria Executiva, composta por integrantes que implementarão as ações públicas e os procedimentos técnicos e jurídicos com a finalidade de promover a regularização de parcelamentos do solo e de núcleos habitacionais.

Art. 4°. O Poder Executivo é autorizado a celebrar convênios e aditamentos com o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Habitação, para execução do Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal.

Art. 5°. São criadas funções gratificadas na estrutura do Poder Executivo, visando o desenvolvimento do Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal no Município de Valinhos, na seguinte conformidade:

I. coordenador técnico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Legal:

a. qualificação: engenharia ou arquitetura;

b. quantidade: 01;

c. gratificação: 08 UFMV;

d. vinculação: Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente;

II. coordenador jurídico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Legal:
a. qualificação: direito;
b. quantidade: 01;

c. gratificação: 08 UFMV;

d. vinculação: Secretaria de Assuntos Jurídicos e Institucionais;

III. assistente técnico da Secretaria Executiva do Programa Cidade Legal:
a. qualificação: ensino médio;
b. quantidade: 05;

c. gratificação: 04 UFMV;

d. vinculação: Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente.


Art. 6º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas por verbas próprias consignadas em orçamento.

Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA


Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

CLAUDIMIR KIKO FERREIRA

Secretário de Planejamento e Meio Ambiente

ALDEMAR VEIGA JUNIOR
Secretário de Assuntos Internos
ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI
Secretário da Fazenda 
